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SENTENGA

CAROLINA CRISTINA MARTINS GONCALVES ajuizou
agao sob rito ordinaric em face da UNIAQ, do INSTITUTO NACIONAL DE
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANISIO TEIXEIRA (INEP) e do
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAGAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE
GOIAS (IFG) para obter a emissio da declaracao parcial de proficiéncia.

A AUTORA, na petigdo inicial e documentos anexos,
alegou o seguinte:

1) participou do ENEM 2011, mas n&o alcangou nota
suficiente & obtengao da concluséo do ensino médio, motivo pelo qual buscou,
com sucesso, compiementacgéo da nota junto ao Ensino Suplementar do EJA
(Educagéo de Jovens e Adultos);

2) restaram frustradas as tentativas empreendidas junto &
Secretaria de Educaglo e ac Instituto Federal de Educacgéo, Ciéncia e
Tecnologia de Goids de conseguir a certificagio de concluséo do ensino médio;

4) tem sofrido pressdes da faculdade em que se encontra
matriculada para apresentar o certificado de conclusio do ensino médio, sob
ena de ser desligada a qualgquer momento;

5) atingiu a pontuagio necessaria nas seguintes dreas de
nhechpento: Linguagens, Cédigos e suas Tecnologias, Matematica e suas
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Tecnologias, Ciéncias Humanas e sua Tecnologias, Ciéncias da Natureza e
suas Tecnologias, razao pela qual tem direito a4 emisséo da declaragao parcial
de proficiéncia.

A AUTORA pediu a emissdo da declaracdao de
proficiéncia nas areas em que obteve nota suficiente para tanto
(Linguagens, Cdodigos e suas Tecnologias, Matematica e suas Tecnologias,
Ciéncias Humanas e sua Tecnologias, Ciéncias da Natureza e suas
Tecnologias), assim como, em sede de decisdao liminar, a antecipagao
proviséria do provimento jurisdicional solicitado. Pediu, ainda, os
beneficios da assisténcia judiciaria gratuita.

Foi deferido o pedido de assisténcia judiciaria (fl. 31).

_ O pedido liminar foi deferido apds a manifestacéo
preliminar da UNIAQ as fls. 46-81 e contestacdo do IFG as fls. 121-9 (fls. 115-
7).

O IFG noticiou a interposicao de agravo de instrumento
(fls. 164-79).

O IFG, o INEP e a UNIAO, em contestagio (fls. 83-113,
121-9 e 133-9, respectivamente), alegaram:

) 1) preliminarmente, ilegitimidade passiva do INEP e da
UNIAQ;

2) autonomia cientffica dos IFs;

3) impossibilidade de expedigio de certificado parcial de
proficiéncia, uma vez que a AUTORA foi reprovada ha prova de redacgao;

4) nao ha concluséo apenas parcial do ensino médio;

5) a complementagdo da pontuacgédo faltante pelo EJA
(Educacéo de Jovens e Adultos) ndo pode ser reconhecida pelo IFG, por ser
sistema de avaliagdo que néo lhe diz respeito;

6) dentre os elementos que impedem o IFG de
reconhecer o sistema EJA esta a impossibilidade de conferéncia da carga
horaria e do conteudo programatico;

7) se a fragmentacio de notas puder ser feita, 0 ENEM
perde sua caracteristica de exame de avaliagdo e passa a ser mero formulario
de pedido de certificacdo sem intuito de selecao dos habilitados;

8) nao se pode certificar candidatc que, no ato da
icdo do ENEM, ndo tenha optado pela obtengéo do certificado junto a
ria de Educacio;
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9) a AUTORA optou por receber o certificado junto ao
IFG, o que impossibilita a certificagéo pela Secretaria de Educagio do Estado
de Goias.

Os REUS pediram o acolhimento das preliminares e,
no mérito, o julgamento de improcedéncia dos pedidos.

Réplica as fls. 182-7.

A DPU informou que, em cumprimento a deciséo liminar,
“a declaracdo de proficiéncia fora emitida, possibifitando & assistida obter o
Certificado de Conclusdo do Ensino Médio” (fls. 190-1).

Na fase de dilagdo probatéria, as partes nao indicaram
provas a produzir.

E O RELATORIO.
DECIDO.

EStao presentes nos autos 0s pressupostos processuais e
as condi¢bes da acéo.

O pedido da AUTORA limita-se a expedicao de certificado
de proficiéncia parcial, documento este equivalente a conclusdo do ensino
médio.

Ao tempo dos pedidos administrativo e judicial, estava
ainda em vigor a Portaria n® 16/2011 do Ministério da Educagao, que, em seu
art. 3° § 19, dispunha: “"Compete as Secretarias de Educagdo dos Estados e
aos Institufos Federais de Educagdo, Ciéncia e Tecnologia, definir os
procedimentos complementares para certificagdo no nivel de conclusdo do
ensino médio com base nas notas do ENEM .

No presente caso, a solicitagdo de certificacdo foi
formulada ao IFG, autarquia publica federal dotada de personalidade juridica,
que, em atendimento a deciséo liminar, expediu Declaragéo de Proficiéncia a
AUTORA, conforme demonstrado no item ‘2’ do verso do documento de fl. 191.

3 Acolho a preliminar de ilegitimidade passiva da
UNIAO e do INEP.

E possivel o julgamento antecipado da lide (art. 330, |,
do CPC).

A pretensdo da AUTORA merece acolhimento, em
0 dos fundamentos adiante expostos:
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1) a parte ré ndo questionou a aprovagdo parcial da
AUTORA nas disciplinas constantes do ENEM 2011, ao qual se submeteu,
tendo o IFG tdo-somente afirmado que a complementacdo realizada na
disciplina ‘redacéo’, por meio do Ensino Suplementar do EJA (Educacio de
Jovens e Adultos), é estranha ao Instituto;

2) contudo, a parte autora pretende a declaragéo parcial
de proficiéncia no que se refere as disciplinas constantes do ENEM 2011, &
qual faz jus em razao de sua aprovacao parcial no Exame Nacional do Ensino
Médio, nos termos do disposto no art. 3° da PORTARIA NORMATIVA MEC
16/2011, em vigor a época do pedido, mas hoje ja revogada pela Portaria
Normativa 10, de 23/05/2012, que entrou em vigor na data de sua publicacio;

3) a AUTORA atende aos requisitos descritos no art. 1°
da entdo vigente Portaria do MEC (16/2011) quanto aos critérios de idade
superior a 18 anos (fl. 12v°), aprovagado nas disciplinas do ENEM (nos termos
referidos no item 1) e requerimento da interessada ao IFG;

4) a regulamentagdo constante da Resolugéo (interna) n.
015, de 26/12/2011, que “dispde sobre a certificagdo de conclusédo do ensino
médio com base no Exame Nacional do Ensino Médio — ENEM, tendo em vista
a Portaria Normativa n. 16 do Ministério da Educacdo — MEC de 27 de juiho de
2011 garante a declaragéo pleiteada ao interessado que tenha feito a opgéo
por um dos campi do Instituto Federal de Educacéo, Ciéncia e Tecnologia de
Goias — IFG como instituigdo certificadora, o que foi feito pela AUTORA,;

5) ha informagéo nos autos de néo ser da competéncia do
INEP proceder a certificagéo requerida (fl. 19) e, por outro lado, ser da
competéncia das Secretarias de Educacdo dos Estados e dos Institutos
Federais de Educagéo, Ciéncia e Tecnologia emitir as declaragbes de
proficiéncia, como a solicitada (§2° do art. 3° da Portaria Normativa MEC n.
16/2011 e art. 2° da Portaria Normativa MEC n. 10, de 23/05/2012);

6) a competéncia para definir a regulamentacgéo
especifica, prevista no Edital n. 7, de 18/05/2011 — INEP, deve ser no sentido
de garantir a certificagdo e ndo de impedir o direito especifico da parte, sob
pena de afronta a direito ja normatizado;

7) € sabido que os cursos supletivos concedem a
acéo parcial a seus alunos, 0 que garante, pelo principio da isonomia,
que aNeferida certificagdo parcial seja garantida aqueles que participam do
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ENEM, ndo sendo admissivel garantir-se somente a declaragio integral de
proficiéncia nos termos da informacéo do IFG (fis. 14-15);

8) o IFG apresentou apenas um Gébice ao atendimento
administrativo, ou seja, a alegada impossibilidade interna de se proceder a
certificacao parcial;

9) a partir da PORTARIA N. 144, de 24/05/2012, do INEP,
nao mais se justifica qualquer resisténcia do IFG de expedir certificagdo parcial,
porque referida portaria “dispbe sobre certificagdo de conclusdo do ensino
meédio ou declaracdo parcial de proficiéncia com base no Exame Nacional do
Ensino Médio — ENEM” [original sem negrito], inclusive com apresentacio de
modelo especifico no seu Anexo I, pertinente a certificacéo parcial;

10} o disposto no §1° do art. 3° da Portaria Normativa
MEC n. 16/2011, em vigor a época do pedido da parte autora, deve ser
entendido como direito do solicitante e nédo faculdade das Secretarias de
Educagho dos Estados e dos Institutos Federais de Educacao, Ciéncia e
Tecnologia, em razéo do impedimento de restricdo ou inovagdo da norma por
outra norma inferior;

11) as notas anteriormente consideradas para fins de
aprovagdo no ENEM (400 pontos nas areas de conhecimento) devem
prevalecer para a parte autora em detrimento dos 450 pontos previstos na
PORTARIA N. 144, de 24/05/2012, do INEP, em razdo da entrada em vigor
desta na data da publicagéo, que se deu no D.O.U., em 25/05/2012, apbs o
pedido da parte autora tanto judicial como administrativo, ou seja, aproveita-se
a Portaria n. 144/2012 apenas no que se refere a certificacéo parcial.

1SS0 POSTO, julgo extinto o processo, sem resolugio
do mérito, em relagéio & UNIAO e ao INEP (art. 267, VI, do CPC). Deixo de
condenar a AUTORA nos honorarios de sucumbéncia por ser beneficiaria da
assisténcia judiciaria gratuita.

Julgo procedentes os pedidos para determinar que seja
fornecida a declaragéo de proficiéncia parcial a AUTORA pelo IFG.

Confirmo a decisao liminar.

Sem custas, em razdo da assisténcia judiciaria e da
isgncad da parte ré (Leis 1.060/50 e 9.289/96).
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Deixo de condenar a parte ré nos honorarios de
sucumbéncia, uma vez que estes ndo sdo devidos A Defensoria Publica
guando ela atua contra a pessoa juridica de direito publico a qual pertenga,
nem quando ela atua contra pessoa juridica que integra a mesma Fazenda
Publica (Sumula 421/STJ).

Oficie-se ao ilustre Relator do Al 0042234-
12.2012.4.01.0000.

R.P.L

Goiania, /¥ 05/ 2013,

1900 matricuta cartificaggo cls ensino médio



